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Processo TC 00466/16 
 
Origem: Secretaria de Estado da Administração  

Natureza: Licitações e Contratos – Pregão Presencial 338/2015 

Responsável: Livânia Maria da Silva Farias (ex-Secretária de Estado da Administração) 

Interessados: Cláudio Teixeira Regis (ex-Diretor do Complexo de Pediatria Arlinda Marques) 

Maria Aparecida Ramos de Meneses (ex-Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano) 

Euller de Assis Chaves (ex-Comandante Geral da Polícia Militar) 

Cleonice Gomes da Silva (Pregoeira Oficial) 

Advogado: Luiz Klebert Martins Costa Brasileiro (OAB/PB 12.212) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

E CONTRATOS. Governo do Estado. Secretaria de 

Estado da Administração. Pregão Presencial 

338/2015. Registro de Preços visando à aquisição de 

material de higiene, limpeza e descartáveis para 

atender demandas de órgãos e entidades estaduais. 

Inexistência de mácula quanto ao procedimento e 

contrato decorrente. Regularidade da Licitação e dos 

Contratos decorrentes. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02301/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise do Pregão Presencial 338/2015 e de contratos decorrentes, 

materializados pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado da Administração, sob a 

responsabilidade da ex-Gestora, Senhora LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS, tendo por objetivo 

o registro de preços visando à aquisição de material de higiene, limpeza e descartáveis para atender 

demandas de órgãos e entidades estaduais. 

Documentação inicial acostada às fls. 02/1305. 

A matéria foi enviada para análise pela Auditoria, a qual confeccionou o relatório inicial 

(fls. 1306/1309), a partir do qual se extraem, com relevo, as seguintes informações e constatações: 
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I. Quanto às datas: 

 

II. Quanto ao objeto, autoridade homologadora, vencedores e valores: 

 

III. Quanto ao processo administrativo: 
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IV. Quanto às fases de habilitação, julgamento e homologação: 

 

V. Quanto à compatibilidade dos preços: 

 

Na manifestação, a Auditoria indicou as seguintes irregularidades: 

 

Ao término do relatório inicial, sugeriu a notificação da autoridade homologadora para se 

pronunciar quanto às inconsistências ali apontadas. 
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Por meio de despacho (fl. 1310), em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi 

determinada a citação da autoridade interessada, concedendo-lhe oportunidade para se manifestar sobre 

o relatório da Auditoria. 

Defesa apresentada por meio do Documento TC 14609/16 (fls. 1314/1366), inclusive a 

Ata de Registro de Preços 013/2016 (fls. 1361/1365). 

Anexação dos Processos TC 05708/16 (fls. 1370/1374) e 1367/16 (fls. 1375/1379), 

referentes, respectivamente, aos Contratos 022/2016 e 104/2016, ambos firmados pelo então Diretor do 

Complexo de Pediatria Arlinda Marques, Senhor CLÁUDIO TEIXEIRA REGIS, em decorrência do 

pregão ora examinado. 

Na sequência, por meio de despacho (fls. 1381/1382), a Unidade Técnica enquadrou o 

presente procedimento no RISCO BAIXO, passível de guarda provisória, a partir dos critérios 

objetivamente definidos na Resolução Administrativa RA – TC 10/2016, o que impedia o curso ordinário 

rumo ao seu julgamento, nos termos do § 1º do art. 1º e do parágrafo único do art. 2ª da Resolução 

Administrativa RA – TC 06/2017, com as cautelas do art. 2º do mesmo normativo: 

 

Por meio da Decisão Singular DS2 – TC 00068/19 (fls. 1383/1385), em 30/09/2019, 

determinou-se o arquivamento provisório nos termos das Resoluções Normativas citadas. Eis a parte 

dispositiva: 
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Por haver, entre os interessados, pessoas investigadas pelo Ministério Público Estadual, 

foi encaminhado o OFÍCIO GAB/ACTP 22/2019 ao seu Grupo de Atuação Especial Contra o Crime 

Organizado – GAECO/MPPB, facultando-lhe, também, a prerrogativa de solicitar o desarquivamento 

dos autos, com recebimento em suas dependências em 04/11/2019 (fls. 1389/1392): 
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Todo o procedimento foi comunicado na sessão da Segunda Câmara deste TCE/PB, de 

26/11/2019 (fl. 1393): 

 

Seguidamente, houve a anexação dos Processos TC 02282/17 (fls. 1399/1403), 01686/17 

(fls. 1405/1410) e 06262/17 (fls. 1412/1418), referentes, respectivamente, aos Contratos 1163/2016 e 

1141/2016, ambos firmados pela então Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano, Senhora 

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES, e Contrato 004/2017, celebrado pelo então 

Comandante Geral da Polícia Militar, Senhor EULLER DE ASSIS CHAVES, todos em decorrência do 

pregão ora examinado. 

Depois de analisar a peça defensória e os contratos juntados, a Auditoria elaborou 

relatório de análise de defesa (fls. 1420/1429), apresentando a seguindo conclusão: 
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Consagrando o contraditório e a ampla defesa, foram determinadas as notificações dos 

interessados, facultando-lhes oportunidade para se manifestarem (fls. 1430/1431): 

 

Defesas acostadas por intermédio dos Documentos TC 63743/21 (fls. 1446/1468), 

64498/21 (fls. 1471/1763). A ex-gestora da Secretaria de Estado da Administração, bem como o então 

Comandante da Polícia Militar, apesar de notificados, não apresentaram esclarecimentos, conforme 

atestam a certidões de fls. 1444 e 1769.  

Encaminhadas para análise pela Auditoria, foi confeccionado novo relatório de análise de 

defesa (fls. 1774/1781), contendo o seguinte desfecho: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra da Procuradora 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 1784/1787), opinou nos seguintes moldes: 
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Para fins de atender à solicitação do Parquet de Contas, o processo foi encaminhado ao 

Órgão Técnico, o qual elaborou relatório de complementação de instrução (fls. 1790/1797), com a 

seguinte conclusão: 

  

Novamente chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra 

daquela representante ministerial (fls. 1800/1803), assim opinou: 

 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 1804). 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que 

sempre objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em 

desacordo com a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos 

princípios administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao 

regime democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a 

pública administração. 

Dessa maneira, constitui o procedimento licitatório uma obrigação do administrador. 

Trata-se de uma medida extremamente importante, vez que é através da licitação que se obtém não só a 

proposta mais vantajosa para a Administração, como também se abre a possibilidade de que qualquer 

indivíduo, devidamente habilitado, possa contratar com o Poder Público, contribuindo para a garantia 

da moralidade e lisura dos atos e procedimentos administrativos. 

Feitas essas breves considerações, cabe reproduzir a análise perpetrada pelo Ministério 

Público de Contas, cujos fundamentos seguem como razões de decidir (fls. 1801/1802): 

 



10/11 

 
Processo TC 00466/16 
 

 

 

 

ANTE O EXPOSTO, em harmonia com o Ministério Público de Contas, VOTO no 

sentido de que essa egrégia Câmara decida: I) JULGAR REGULARES o Pregão Presencial 338/2015 

e os Contratos 022/2016, 104/2016, 1163/2016, 1141/2016 e 004/2017; e II) DETERMINAR o 

arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 00466/16, relativos à análise do 

Pregão Presencial 338/2015, materializado pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado 

da Administração, sob a responsabilidade da ex-Gestora, Senhora LIVÂNIA MARIA DA SILVA 

FARIAS, tendo por objetivo o registro de preços visando à aquisição de material de higiene, limpeza e 

descartáveis para atender demandas de órgãos e entidades estaduais, bem como dos contratos decorrentes 

(022/2016, 104/20116, 1163/2016, 1141/2016 e 004/2017), ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA 

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES o Pregão Presencial 338/2015 e os Contratos 022/2016, 

104/20116, 1163/2016, 1141/2016 e 004/2017; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 18 de outubro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

18 de Outubro de 2022 às 16:21

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

19 de Outubro de 2022 às 10:01


